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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 9531/2005 — AP. — O juiz  de
direito  do  1.º  Juízo  do  Tribunal  da  Comarca  de  Benavente,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  1152/
98.3PRLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido António José
da Graça Patrício, filho de Manuel Patrício e de Rosa Rufina Pedro
da Graça, natural de Cadafais, Alenquer, de nacionalidade portu-
guesa,  nascido  em 1  de  Julho  de  1949,  divorciado,  titular  do  bi-
lhete de  identidade n.º 1276371, com domicílio em Friesengasse,
10,  D-60487,  Frankfurt  Am  Main,  Alemanha,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de Abril de 1998,
por despacho de 11 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

11  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  (Assinatura ilegí-
vel). — A Oficial de Justiça, Manuela Neves.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 9532/2005 — AP. — O  Dr. Ra-
fael Azevedo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal colecti-
vo), n.º 78/04.8TBBNV, pendente neste Tribunal  contra o  arguido
Nuno Miguel Silvestre Narciso,  filho de Mariano Augusto Narci-
so  Paulo  e  de  Ilda Maria  de Almeida  Silvestre  Paulo,  natural  de
Biscainho, Coruche, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de
Julho de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13307190,
com domicílio  no Largo Chão Covas,  4,  7000 Évora,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  204.º  do  Código  Penal,  praticado  em
4 de Julho de 1999 e um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 7 de  Julho
de 1999, por despacho de 21 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por motivo de detenção.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Rafael Azevedo. —
O Oficial de Justiça, Domingos Martins Pereira.

Aviso de contumácia n.º 9533/2005 — AP. — O  Dr. Ra-
fael Azevedo, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal colecti-
vo), n.º 178/94.0GBBNV, pendente neste Tribunal contra o arguido
Luís Miguel Varela Bonifácio, filho de Luís Bonifácio Varela e de
Maria Alice do Rosário Varela Bonifácio, natural de São Domin-
gos  de  Rana,  Cascais,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
21 de Fevereiro de 1970, solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 9681861,  com domicílio na Estrada da Peteja, Lote 2,  2.º,  di-
reito, 2120 Salvaterra de Magos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime, por despacho de 31 de Maio de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em Tribunal.

13 de  Julho de 2005. — O  Juiz  de Direito, Rafael Azevedo. —
O Oficial de Justiça, Domingos Martins Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9534/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Prazeres Rodrigues Silva,  juíza de direito do 1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  109/04.1PTBRG,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  Manuel  Joaquim  Rodrigues  da  Cunha
Mano,  filho  de  Secundino  da  Cunha  Mano  e  de  Loura  Ferreira
Rodrigues, natural de Arcos de Valdevez, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 25 de Maio de 1957, divorciado,  titular do bi-
lhete de identidade n.º 8425699, com domicílio na Rua José Afon-
so,  186,  2.º,  esquerdo,  4700  Braga,  por  se  encontrar  acusado  da
prática  do  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,  previsto  e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,

praticado em 13 de Julho de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

7  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Prazeres
Rodrigues Silva. — A Oficial de Justiça, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9535/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Fátima  Cerveira  Cunha  Lopes  Furtado,  juíza  de  direito  do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 955/04.6TABRG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Ivandro  Emanuel  Manso
Estrela,  filho de Eleodoro da Silva Estrela e de Carla Marina Pe-
reira Manso Estrela,  natural  de Ajuda, Peniche,  de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Novembro de 1980, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11818546, com domicílio na Avenida
dos Extremos, 9, Gondizalves, 4700 Braga, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 217.º do Código Penal, praticado em 26 de Janeiro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria
Celeste Moscoso.

4.º JUÍZO CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 9536/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º  885/03.9TABRG,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Carlos  Manuel  Sousa  da  Costa,  nascido  a  5  de
Março  de  1976,  em São  João  do Souto, Braga,  filho  de António
Ferreira da Costa e de Maria do Sameiro dos Santos e Sousa, com
domicílio na Praceta Padre Sena de Freitas, 140, 7.º, D, Maximinos,
4700 Braga, por  se encontrar acusado da prática de um crime de
furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do Código Pe-
nal, praticado em 2 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 1 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, M. Manuela C. Matos Silva.


